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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : SIMONE BEATRIZ HARTOG 
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL  - PR018430 

 FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA  - SP204177 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. PROFESSOR. 
INCIDÊNCIA DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EMBARGOS 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES
1. O Tribunal de origem decidiu a questão sob o enfoque eminentemente 
constitucional, circunstância que torna inviável o exame da controvérsia 
em sede de recurso especial.
2. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 
modificativos, para não conhecer do recurso especial interposto pelo 
INSS.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração para, com atribuição de efeitos modificativos, não conhecer do recurso especial do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : SIMONE BEATRIZ HARTOG 
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL  - PR018430 
   FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA  - SP204177 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por SIMONE BEATRIZ HARTOG contra acórdão da 

Primeira Turma, cuja ementa se colhe (fl. 375):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA DE PROFESSOR. 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS APÓS A EDIÇÃO DA LEI N. 
9.876/99. INCIDÊNCIA DO FATOR PREVIDENCIÁRIO NO 
CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - RMI DO BENEFÍCIO.
1. Na hipótese de implementação dos requisitos necessários à 
obtenção do benefício após a edição da Lei n. 9.876/99, não há 
falar em exclusão do fator previdenciário do cálculo da RMI da 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição de professor. A 
benesse conferida pela Constituição à essa importante categoria 
profissional resume-se tão-somente à redução em cinco anos no 
tempo de serviço, frente aos demais segurados.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

Em suas razões, sustenta a embargante que "A problemática aqui apontada é 

bem simples, e reside no fato de que não caberia recurso especial do INSS contra o 

acórdão recorrido, pelo simples fato de que o TRF4 declarou ser inconstitucional o fator 

e, portanto, não detém poder esta Corte de alterar tal julgado, só o STF" (fl.382).

Ao final, "considerando estarem presentes os requisitos autorizadores do 

presente embargo declaratório, eis que, devidamente demonstrada que a impertinência 

recursal de recurso a esta Corte contra acórdão de TRF que declarou inconstitucional a 

incidência do fator previdenciário nos B57's, requer seja conhecido e provido o embargo 

para, ao dar-lhe efeito infringente, negar seguimento ao especial do ente federal" (fl. 385).

Devidamente intimado, o INSS não apresentou contrarrazões ao recurso especial, 

conforme certidão de fl. 394.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Os 

argumentos apresentados pela embargante são suficientes para fazer prosperar o presente 

recurso.

Com efeito, destaca-se da fundamentação do acórdão recorrido o seguinte trecho 

trecho (fls. 200/205):

A controvérsia posta nos autos diz respeito aos critérios de cálculo 
utilizados para a apuração da RMI do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição deferido à parte autora, sob a regência 
da Lei n. 9.876/1999, que introduziu o chamado 'fator 
previdenciário'.
A Corte Especial deste Tribunal Regional Federal da 4- Região, ao 
apreciar o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n2 
5012935-13.2015.4.04.0000, em julgamento por maioria finalizado 
na sessão de 23/06/2016, afirmou a inconstitucionalidade do inciso 
I do art. 29 da Lei n. 8.213/91, sem redução do texto, e dos incisos 
II e III do § 9Q do mesmo dispositivo, com redução de texto, nos 
termos do voto do Relator, Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle 
Pereira.
Em seu voto, Sua Excelência frisou que a análise aprofundada da 
validade das normas que disciplinam a incidência do fator 
previdenciário na aposentadoria do professor está a indicar a 
ausência de constitucionalidade no tratamento que a Lei n. 
8.213/91, na redação que lhe foi dada pela Lei n. 9.876/99, confere 
especificamente às aposentadorias por tempo de contribuição dos 
professores que comprovem exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio, isso porque o § 8Q do artigo 201 da 
Constituição Federal, ao reconhecer ao professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio o direito à 
aposentadoria por tempo de contribuição com redução de cincos 
anos, certamente conferiu à categoria e, por extensão, ao 
benefício, status diferenciado; agregou-lhes valor que deve ser 
respeitado pelo legislador ordinário. A disciplina do direito 
assegurado pela Constituição, assim, deve ser feita de forma 
adequada. Norma que restrinja de alguma forma o direito 
assegurado pela Constituição, portanto, somente será válida se 
guardar a devida proporcionalidade e o respeito às demais 
cláusulas constitucionais.
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A  Lei n. 8.213/91, na redação que lhe foi dada pela Lei n. 
9.876/99, assim prescreveu:

(...).
E assim concluiu:

a)  (...);
b)  (...);
c)  (...).
Ante o exposto, voto por afirmar a inconstitucionalidade do 
inciso I do artigo 29 da Lei 8.213/91, sem redução do texto, e 
dos incisos II e III do § 9Q do mesmo dispositivo, com redução 
de texto, em relação aos professores que atuam na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio.

Assim, pelas razões acima e que acolho como próprias, o benefício 
de aposentadoria especial de professor da parte autora deve ser 
revisado, para que seja afastado do cálculo da renda mensal inicial 
o fator previdenciário.

Como visto, o Tribunal de origem levou a julgamento, em sua Corte Especial, 

discussão sobre a constitucionalidade do inciso I do art. 29, e dos incisos II e III, § 9º, da Lei 

8.213/91. Portanto, em análise acurada dos fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que, 

tendo a Corte Regional declarado a inconstitucionalidade da aplicação do fator previdenciário na 

aposentadoria por tempo de contribuição do professor, essa matéria passa a ser insuscetível de 

ser examinada em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

Corroborando o entendimento acima, confiram-se os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO 
DA RENDA MENSAL INICIAL. MAGISTÉRIO. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, NO RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NA PARTE 
CONHECIDA, IMPROVIDO. 
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
30/06/2017, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 949, parágrafo único, do 
CPC/2015, a decisão agravada, além de aplicar, por analogia, a 
Súmula 283/STF, deixou consignado que, "'no que se refere à 
alegada violação do art. 949, parágrafo único, do CPC/2015, 
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tem-se que tal dispositivo, da mesma forma como fazia o art. 481, 
parágrafo único, do CPC/1973, dispensa nova submissão da 
matéria ao órgão especial do respectivo tribunal quando este órgão 
ou o plenário do STF já tiverem se pronunciado sobre a matéria em 
debate. No caso dos autos, o órgão fracionário da Corte de origem 
apenas aplicou entendimento anteriormente firmado por seu órgão 
especial. Assim, não se verifica, no curso deste processo, a 
realização do procedimento que a norma processual quer evitar, 
não havendo, portanto, ofensa à lei' (STJ, REsp 1.659.780/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, DJe de 24/05/2017)". O Agravo interno, 
porém, não impugna, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 
inconformismo, nesse aspecto, a Súmula 182 desta Corte e o art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
860.148/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 
731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 06/05/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 13/05/2016.
III. O Tribunal de origem, para decidir a controvérsia dos autos, 
adotou fundamentação eminentemente constitucional, deixando 
consignado que "a Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região afirmou a inconstitucionalidade do inciso I do artigo 29 
da Lei 8.213/91, sem redução do texto, e dos incisos II e III do § 9º 
do mesmo dispositivo, com redução de texto, em relação aos 
professores que atuam na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio (...) Assim, o benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição de professor concedido à parte autora deve 
ser revisado, para que o fator previdenciário seja afastado do 
cálculo da renda mensal inicial".
IV. Nesse contexto, considerando a fundamentação adotada, sob 
enfoque estritamente constitucional, resta inviável sua apreciação, 
no âmbito do Recurso Especial, destinado à uniformização da 
interpretação do direito federal infraconstitucional. Nesse sentido: 
STJ, REsp 1.647.593/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017; REsp 1.672.822/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 30/06/2017; AgInt no REsp 1.386.781/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/05/2017.
V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, na parte conhecida, 
improvido.
(AgInt no REsp 1.658.709/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 
15/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. PROFESSOR. FATOR 
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PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL A 
QUO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ART. 949 DO CPC/2015. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO DO INSS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verifica-se que a alegada violação ao art. 949 CPC/2015, foi 
rechaçada pelo acórdão recorrido ao fundamento de que tal 
questão restou superada com o trânsito em julgado do Incidente de 
Arguição de Inconstitucionalidade em 24.10.2016, devendo tal 
questão ter sido levantada nesta ação, onde foi declarada a 
inconstitucionalidade. 
2. Contudo esse fundamento autônomo e suficiente à manutenção 
do aresto recorrido não foi impugnado nas razões do Recurso 
Especial, permanecendo, portanto, incólume. Dessa forma, 
aplicável, na espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF. 
3. A controvérsia foi dirimida na Corte de origem com fundamento 
da declaração da inconstitucionalidade do inciso I do art. 29 da Lei 
8.213/1991, sem redução do texto, e dos incisos II e III do § 9o. do 
mesmo dispositivo, declarada pela Corte Especial do Tribunal 
Regional Federal da 4a. Região. Nestes termos, se a matéria de 
fundo foi resolvida no acórdão recorrido sob o enfoque 
estritamente constitucional é inviável a sua reforma em sede de 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Esta Corte na análise de processos que decorrem da mesma 
declaração de inconstitucionalidade já consolidou a orientação de 
que não é possível a desconstituição do acórdão, como pretende o 
INSS. Ilustrando tal conclusão, os seguintes precedentes: REsp. 
1.673.317/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.6.2017; REsp. 
1.674.492/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.6.2017; REsp. 
1.672.911/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 8.6.2017, REsp. 
1.662.698/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.6.2017; 
REsp.1.660.678/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
26.6.2017; REsp. 1.659.017/RS, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 26.6.2017; REsp. 1.670.701/SC, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 22.6.2017; REsp. 1.668.189/RS, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 22.6.2017; REsp. 1.657.617/RS, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 22.6.2017; REsp. 
1.674.432/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 16.6.2017; REsp. 
1.672.858/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 166.2017; REsp. 
1.667.294/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 14.6.2017.
5. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.666.355/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 
27/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. PROFESSOR. 
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FATOR PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL A QUO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102, III, DA 
CF.
1. A matéria de fundo foi resolvida no acórdão recorrido sob o 
enfoque estritamente constitucional, sendo a sua apreciação de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 
2. Recurso Especial não conhecido.
(REsp. 1.647.593/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
16/06/2017) 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 

para, reconhecendo o vício mencionado, não conhecer do recurso especial interposto pelo 

INSS.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SIMONE BEATRIZ HARTOG 
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL  - PR018430 

 FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA  - SP204177 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SIMONE BEATRIZ HARTOG 
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL  - PR018430 

 FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA  - SP204177 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com atribuição de 
efeitos modificativos, não conhecer do recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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